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' EMENTA: Parecer ReÍerencial' na lorma da Portaria nô 26212017 dÀ PGF/AGLI'

P"g"";; ã" rãt úttriÉo para eYento d€ calacitaSal d-ç^ servidorcs'

#;üidâdc dêlicitâçâo' AÍ1 25' tt' e § l" c'lc aÍ' l3' vl' todos da lei no 8'666'/93'

a) §olicilâ9ão de inclusão dos servidores Pa-a PaíiciPaÉo oo ev€nto cm tele c('Í'1 a-;

í-if""roi*, das chefias imediatas: Tatiane crasielle Lopes, Jarbas Lopes lbrarfi lÍ.,

Clebson José dos §antos' AndÍé Roddgues de Araújo, De;rvid Wilkerson dê Sot ze'

Francisco Manoel Xavier, Marcelo Fernandes Vieira Abreu e WellingtÔn Santos lirf'lÊi

(fls.01,04.05,07 e 10, respecrivamente); '

b) ProgrEmação do curso (fl. I l/15);

c) Cunicdun It ce do Palestrante (ns' 16i18);

d) Notas de EmPenho (Íls. 2224);

e) Àutorização para abeÍtüra de proccsso (Í1 25):

r - RELATORJO

' l. Trsta-se de processo &dmiristratit'o encaminhado a este ór8ão dc execuçito da

Procuradoria-Geral Fedoral por foia ;":õ; l8';;;rlfo ún5o., da t'ei n' E'666/93 para anàlise eemissão de

parecer jurídico acerca da 
""^n","1ã" 

ait ,i,-p*..io-a" inexigibilidade de licitação' db serviço descrito no"-

documentos de fls. ,/13, q*l *;;;;t;iao do, ,"*idor".i Fran.isco *'tanocl Xavier, Marcelo Femaaíes

Vieira de Abreu. Tatiane crasiettJ-tjp* aã dirr" Creuson José-dos santos, Jarbas l,opes lbrain Junior' '\ndri
Rodrigues de Araújo, oeyvia wrr[erlon ã" iouru Nogueira e wellington sanlos Nunes norvento intitulrtdo

,.Retenção ria Fonte de rritrt", 
" 

õoníúo6o g,"iÃ (tRpF/PISicoFlNS/csLL/lNSs/lss), com Destaqut

pâÍa a Nova EFD-REn rr", 
" 'e, 

."aiiiJo nos dias 16 a I g de âgosto d€ 201 ?' na cidade do Rio de Janeiro-RJ.

2, Preliminarmente' cumpre salientar que; a parlir do ano de 201-7' todos'os pro§ss§o!

de compras e aquisições, r[tes de sua formalizsção' devem str cada§tmdos no Sistemâ de Gestão de

projetos, nos termo§ da porteria o, rt, a" nfi2i2}l6, sob lrna de devoluçilo dos proce§§os' ao $clot'

rcquisltante,quedt§atendamu,tu'"qoi"itodeoritenaçãoprocessual'Nocasodosâuto§'apessrdenáo
acostadÀ o comprovação desse cadastro, verifica-se' em anexo' quc houve o rtgistro no aludido sistcnts'

l. Em sequência, obseoa-se que o Processo administrativo em epigrafc está irlstruido

dentre outros. com os seguiotes documentos:
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4. É impoÍtante mencionsÍ que, rccentcmente, houve a pubiicsçáo da Portaria. no 262 da

PGF/AGU, datada de 05 de maio de 2017 (e qui corrobora a orientação Normativa da. AGU no 55/2014)' o
citado normativo, em seu aí. 30, traz que "os óryaoS dc execução da PGI competentes para realizar at[vidaJes

de consultoria juríd ica, nos termos do an. 3'da fonaria PGF n" 526, de 26 de agosto de 2013, deverão priorizar

a avaliação da possibilidade de elaboração de manifestações juríd icas referenciais"'

5. Segundo o parágrafo único do seu aí. Io, "considera-se manifestação jurídica rcfi:rcncial

aquela que analisa todas as quejtOeslurídicas que envolvam marérias idênticas e ÍecoÍÍcntes, dispersando a

obrigatoriedade legal de eiaboração de parccer individualizado para os respectivos caso§ concÍetos".

6. No estéio do que trazido acima, fica evidente que, objetivando prestigiaÍ esP€ciallnentê o

princípio da eficiência previsto no caput do art.37 da Constituição da República, a Procuradoria-Ceral Fedcral

iem estimulaào a elaboração de pareceres referenciais, dispcnsando a análise de processos rep€titivos e que.

comumente, restringem o trabalho da.Procuradoril à confeÉncia dc documentos, sem que exista quoiquer

dúvidajuríiica a seidiri.iar. Situações como esta em tela paÍec€m estaÍ entre aquelas pâtil que a PGF estirnula

a adoção de parecer referencial, como se exporá abaixo.

É o rclatório, Passa-se à análise jurídica.

tr _ DO PARECER R.EFERENCIAL

III - IIIEXIGIBILIDADE DE LICTTÁÇÃO PARA INSCRIÇÂO Og STNVNOR EM
CI'RSO OU CONGRESSO E §UA ADEQUAÇÃO AO PARECER REFERENCIAL

7. Com efeito, a contratação de serviços técnicos profissionais especializados PÍevistos llo

art. 13, inciso Vl c/c, an. 25, inciso II, da Lei no 8.666/93, espccificamente a inscrição de servidores em cur§os,

congressos e atividades afins, comumente conhecida como pagamento de taxa de inscrição (na merJida em qt-re a

concessão de diária§ e,/ou passagens foge da alçada da consultoria jurídica), conÍigura-se em um pn,cesso

administrativo bastante simples, em que a atividade da Procuradoria acaba por ser, basicamente, a de

conferência dos documentos acostados aos autos e se as exigêocias legais foram atendidas' Nào há

complexidade jurídica e os casos se rep€tem sem qualquêÍ variação efctiva, posto que a Adminislraçâo;á está

completamente habituada à instsução desses feitos.

8. Já não bastasse, apesar da pouca complexidade desscs ptocessos' repetc.tn-se às mrtitas

dezenas anuâlmcnte, como facilrnente se aferc. Isso acaba por sobrccaregar a Proçuradoria, que poderia dedicar

mais tempo e atenção Ê p«rsessos diversos que realmenle necessitcm de maior cuidadó. Igualmente, a

obrigstoriedade de submeter os autos ao órgâo de consultoíia acaba por atrasai o.fluxo do andamento

administntivo do pmcesso, sendo notório que nem s€mpÍe os rcquerimcntos são iniciados com muita

antec€(Encia ao evento a que se pretende atendeÍ. Assim, não raro o processo chcga para análiç já com pedido

de uryência, o que mais uina'yez impacta não só nos serviços da Procuradoria, como também dos setores

administrativos antec&dentes, A suprcssão d9 uma etapa que, legalmcntc, goza de até l5 (quinzc) dias parir ser

f) Declaraçào da cxistência de crédito orçamentário Para

questão seguido de coNRAzÃo (fls. 2829)l

g) Desistência de servidora (ÍI 30);

h) Proposta Comercial (fls. 3ll33);

i) Termo de Rcfcrência (fls.34142);

j) Autorizâçao de serviço (ll. 43)l

k) Documentos de regularidade da cmprcsa (fls. 44150)l

l) Miruta de Contrato (fls. 53/60);

m) Termo de Justificativa Para Inexigibilidade (fl. 62);

n) Consutta Jurídica (fl. ó7).
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feita, conforme o art. 42 dal*i no 9.7E4l99, parece vir a calhar nesse caso, é fácil perceber.

9- Nesse diapasão, afigura-se observado o art. 20 da mencionada Portaria, o Qual
quc 'são re4úsitoc para a elaboração dc manifestação jurídica referencial: I - o volume. de prGleSso

mâtérias idênticas e recoEentes que acanete sobrecarga de trabalho devidamente comprovada e vpnha a

impactar, justificadamente, a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos serviços adminislativosl ç ll '- 
a

atividade juridica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências legais a partir da simples
confcrôncia de documentos".

10. Observado está sendo, pois, também o §3" do mesmo at1. ?o, in verbis: "a manifcstação
jurídica referencial deverá conter capÍtulo específico destinado à dcmonstração dos rcquisitos enunciados no
caput",

11, Dianle do que rcima deservolvido. consoante g aí.3". § 2'. de multiciteds Brrirrri!
PGF/^GU n" 26212017.'ú orocessos oue seiâm obielos de mânifestâcão iur'ídica rtfe,r-ers!EJ--g{ au
dispensados de análise individualizgds pelos óryIos consultivos. desde que a ár€e técnlca ates_tg!dq lllrJra
erpressa. oue o crso concrrto se Êmolda aos tcrmos da citsda manifgstesâq_._ÁpCírn _§AlUtô, à

Admioistracão alirmar csbalmeDte. em câdr çqso. oue €§te se amolda à hipótese nârrsdJ Dste Ds
refercncial. Íicsndo dlspênsado. entto. o enüo dos autos à ProcuradoÉL(UrBintqa iostruÉo do procsrso
admirlstrativo. que deverá ger fclts norElrlmente). Desse modo, deverá a autoridade competente deciarar
nos autos que seguiu âs orientações dadas no Parecer Referencial, e em conformidade com os modcios dc
documentos estabelecidos pela Comissão Íespon$ível pela elaboração de minutos de documentos necessarios à
formslizâção processual, no que tange às aquisiçÕes e contiâtaçôes públicas, para padronização no âmbito do lF
Senão-PE, nos termos da Portaria n. 08, dc 0l/02f201 7, e do Anero I deste PaÍecér.

12. Se a Administrsçío enlender. contudo. que s situaclo sob sua enálise ê dístinla ou,
ainds. possuir alguma dúvida jurldlca epecíÍica (lembrando que. ueste ceso. há de atender rs.ú{4Lâ
Ordem de Serviço Conjunta AGU/PGF/PF IF SERTÃO - PEIIREfrORIA N' 0ln0r3. de 23 de dezeEbp
de Z0l3). deverá submeter o Íeilo à snàlise destê órgio de cousultoria. até poruüe. no esteio_d! qrt. 6'4e
Poíoris em comgnto. "a exhtência de mgnifgtacâo jurídicá rsfercncial nllo pl!iu!Lic_!_{ stug)'!_A

^Àá.,'hi.,â,1ô oficio lo ahpnciâatt
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. 13. A capacitaçâo dos servidores públicos deve, sempÍe que possível, ser estimuiada. C)

Decrcro no 5.707, de 23 de fevereiro de 200ó, que instilui a política e as direlrizes para o tlesenvolvimento de
pessoalda administraçâo pública federal direta, autárquica e fundacional. dispÕe em seu art. 3o, Ír verSri:

Aí. 3o São direnizcs da Polltica Nacional de Desenvolvinrento de Pessoal:

I - incentivar e apoiar o servidor público em suas iniciativas de capaciração vohada-s

para o desenvolvimento das competências insthucionais e individuais;

II - assegurar o lcesso dos servÍlores a eve[tos de ctpscitaçâo ioleítil eü
erternamrote ao seu loc8l dG trsballo;

14 Nos casos em que se pretende o pâgamento de taxâ de inscrição (e o custgio de di;irias
e,/ou passagens). deverá o interessado preencher o formulário de solicitação de diárias e passagen§ (atuÍdmente
realizado, no lF Senào-PE, através de modelo disponível no sítio ofrcial do lF, na Seçxo da Diretoria de GcstÉo
de Pessoas[]), inclusive justiÍicando sc sua viagem scrá feita em final de semana ou feriado, bem assirn.o
eventual não atendimento do prazo de 15 dias de antecedência para a solicitação de diárias e passaisos. É
igE.llneotc i.rrcsciodírel qü" hrjt 

" 
erpr€ss. ânuência do 

"rpu.iôÍ 
hlurirg.uico d, sê;ido;. ho mdid!

em oue 3e rtostânl oüê o scu dêalocrmqlto é oportuno e coiveniçlte pen o senlço. nâo strrpalhando
tsmbém o ÍqncionrtFento da rÊoarticÍo. como erplicitodo abeho,.

i9/07120 t? l5:193de12
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15. nto. deve.se Dre strslisar no caso conc seo nto dn

16. Outro ponto indispensável a qer sempre anslisado diz rê§p€ito qo conlÊlllta ütll-c,ut!Í9!
de caDac teeío. veriticrndo se ô3 mesmos contrihuem Dârâ o esrnvolvimeúlo ís) scn'ido(esl l: su

é o meis oportuno IErs a gntidade. Ou seja, se o afa§tamento do(s) servido(es) não causará pÍejuí

serviço púbiico; bem como se a entidade possui recursos para custeor as despesas da capacitaçâo-
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atendem 8os int€resses da autsrquis'

17. Sobrç isso. tratando-se de parecer referencial, o solicit8ntc deverá aÇo§tar aos a'ltos

declaraçâo de sua chefia imediata com as afirmações citadas no item aôterior, nos termos do modelo - Ànsxo II

18. No presetrte caso, verifica-se que spenâs ! ch€íIs imedists dr rervidora Tatiaoe

Grasielle consignou à ÍL 0l que o rfssttmento não causaÉ prcjUízo§ ro §ervlço público e que o conteúdo

do evento de capacitação Jontribui parr o dcsenvolvimento do servidor e rtende aor iuteresces dÍl

lnrtituição; manífestandçse somente sobre este último ponto iambém s chelia imediaÍa dos densis

servidons Jarbas Lopes Ibrein, Clebson Jose, AldÉ Rodrigues' Deyvid Wllkerson de Souzs, Franci§co

Mrnoel Xrvier, Msrcelo Feroendes vieirs Abrru e wellington §antos Nuoes. No entànto. entend-e e§.tt

causar preiuízos ao servico público. conforme modelo do Anexo lI.

19. Aindri quanto ao ospccto do cotrteúdo, vale lembrar que e Poírria Normúlivr o.' 1,

de 27 de msrço de 2012, que rcgulsments 13 normas e procedimentos para paíiciP.çlo dos $rvidores do

IF§eíão-PE em eventos de caincitação, prevê em seu arl. 30 que "Ndo seriio aulor6adcs oa iciDdcões

em r0 a Plano

de Capacitacõo do IF-SERTÃ0-PD''

20. Para isto, o(s) seúidor(es) solicitanúe(s) deyet{o comprcvrr noi aütos que o eYeulo

de c.pacitrçâo nío cstá contemphdo uar prcgramaçõ€s irterne3 preústas no Pbuo de CePâcltf,§lo do IF
Seúío-PE vigente à época do rcquerimcnto. No cslo dor sutos, uão há documento ou declareçlo hábil e

cumprir êste rcquisito; omissão gue delve ser mnrdr.

71. O feito também deveÉ ser instruído com as informações sobre o cvento e o vaior da

inscrição, além de.Íermo de refeÉncia (Anexo III) e demais documentos citados ao longq deste parecer

referenciâ|. Não é demais lembrar que, para além do que se mencionará nesu mânifestação, o TR tleveiá conter

as ctndições de pagamento (em regra, de até 05 dias úteis se a contrataçlo nào superar os R$ I mill, as

responsabilidades das partes, âs sânções incidentes, os valores a serem despendidos. a forma de execução e a

fundamentagão legal. No caso em tela, o Termo de Referêncis foi iuntsdo às [s. 3{/42.

DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DIRETA

22. Dentro da sistemática adotada pela Lei n' 8.666/93, há situaçôes em que e utiiizada a

expressão "licitaç§o dispensada" (art- 17; I e II); em outrâs, aparsce a expressão "licitação dispensavel" (art.24);

e, finalmente, "licitagão inexigível" (art. 25). Essas seriam as possibilidades mencionadÀs em lci. e de caniter

eicepcional, em que será possível a contralação diÍeta, isto é. I contratação sem licitação.[2]

24. No presente c,aso, entende-se trâtâr de inexigibilidade, com base no árt, 25, II rla i.ei
8666/93 e conforme Orientaçilo Normativa no l8i/09 da AGU.

4ds 12 l9t07nt)17 l5|r9

21, A diferença básicâ srtre dispensa e inexigibilidade, é de que na primeira hii r'

possibilidade de competição. enquanto ne segunda incxiste a possibilidade de competição. lsso porquê só exist.r

um objao ou uma pessoa que alenda às necessidades da Âdministraçâo; a liciação é, poíanto, inyiável.'I3,1.



lnuigibtlidade para seniços de publicidade e divulgaçdo:

ONENTAÇÃO NORMÁTIYÁ N" 18,'DE I" DE ABRIL DE 2N9O ÁDI'AJ'IDQ-

GERÁL DÁ UN!ÃO, no uso da qtribuiçõet que the con/erem os ittt;isos l' X' À'l e Xlil'

do art 4" do Lei Conpleneúor n" 7i, de l0 de f*eniro & 1993' corsiderarulo o que

conslo do Prccesso r'00'{00.015975/2008-95, resolve expedir a pe'tbnte orienhl\tão

normollví* de catáúer obrigdtorio a lodos os órgãos jwÍdicos enumerados ruts arts 2"

e l7 da Lei Conplementor no 73, de, t993:CONTRÁTÁ'SE P,OR lNEX|GlBlLlD'4DE

DE LICITÁÇÃO COM FUNDAMENTO NO ART 25, INC. II, DÁ LEI N" 8.615' DE

lsg3, CONFERENC/STÁS PARA MINISTRÁR cL'Â.to§ PA$Á ÍREIN'í MENTO. E

A.PERFETÇOÁMENTO DE PE§OAL,. OU A INSCNÇÃO EM CURSOS ABER'IOS'

DF.SDE OUE CARÀCTENADÁ Á SINGULANDÁDE DO ONE'IO E VENI'IC'4DO

iulia1se DE NoróRio ESpEClÁLtsrtt.t*-DExÁÇÃo: cowRÁ.n4Ç'io'

PROFESSO& CONFERENCTSTA. TNSTRWAR. TR NÁMENTO.

A P ERF ElÇOÁ M ENTO. C U P§;o ABERTO' IN Ex rc r B t Lt DÁ D E Sl NO ULÁ Rt D'1 D E

NOTÓRlo E,PECULT|TÁ.REFERàNCIÁ' qn 25' inc. tt, da Lei 8666' DE 1993;

Decisões TCu 5l5/1996'Ptenário e '4J9/]99&Pterui'tio JOSÉ ÁNTONIO DI.AS

TOFFOLI

25.Ademais,oentendimentopelapossibilidadedecontratare§sgtipodêsei.!içopl)rm§lo
de inexigibilidade veio sêndo reiterado, como s€ pod; no1ar dos seguint€s julgados: ÂcóÍdão 

-6í72004 
- 2"

Câmara;-Acórdão n. 1.915/2001 - Ptenáiio; Acórdãà n. 1.5682003 - l'Câmara e Acrlrdão 412l20(t3 - Plcnárir>'

ll - parq a conlratuçAo de serviços técnicos enumerodos no q" l] Ce o Lct

naturua singulat, com proJissioaais ou emPrescui de no'órid esrycializ'zçdo' ted't&t

httpsJ/sapiens.agu.goV.br.'doç'rnen tr)/ri li')6 j J :19
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in verbis:
26, Nesse sentido, o entendimento dO Tribunal de contas da uoiào editou mais uma súÍrlula'

Á conrraloção de serviçor sem licitoção depende' portanto de td ccndiçi't'': l) o

enumeruçAo do se.vlço no dis4osillvo le$ol suPracitodo (aú I3); 2) sua nalureza

síngulu, isro é, não boslo estst en4merado no ort. )J da Lei E'66fu93' lcndo

,tcce$árlo quc o seniço se lorne único evido à sua comP|cÍldade c relçvôncia qut

,oma lnexlglt l a liciíaçdo: e J) a ,rotóiq 'especlsllzaçito do PtoÍhslànol (rualtrmt

dhposlo noPa graÍo l" do ort.23). Ássim, ndoé qualquer scrviço desctito tto tt'i l3

Súmula 264201 I do TCU

A inexigibilidade dc liciração pam a contratação de sewiços técnico§ com pessoa-s

fisicas ou juridicas do notóna especialização somente é cabivel quando se tÍalar dE

serviço de narureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor de çonfianca' grau

de subjetividade insuscctÍvel de ser medido pelos critérios objetivos de qualili:nçâo

inereotcs ao processo de licilaÉo, Dos t€rmos do arl 25, inciso ll, da Lei n" t 666ll 193

(Ac. 1.417201l-P).

21. Nesse diapasío, I Adminisúação deve analisar se a hipótese se refere à §ontralação de

serviços t&nico-proÍissionâis espicializados, prestados por profissionais ou emPresas de notóÍia espccialização,

e com objeto singulaç como disponibilizado no art. 25, ll' da Lei E.666/93'

28. O citado dispositivo exige que se Íeúnam, simulteneamente. tÍês Íeqtrisrtos djÍi{erles

parâ que a Situação S€ja enquadrada corno inexigibilidade, Sobre tais requisitos, pronunciou-se o SJ'J n':

julgamento do Recurso Especiâl nÔ 704108, publicado em l6105/05:

5de12 l9.tÍr7 null l5tl9

Árt.25. É inexigivel a licilaçõo qudndo houver inviabilidade de

especiol:

(...)
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da Lei 6.666/93 que torna inexiliüel a lici,oçdo' mas oquele de natureza s

e Ee a contraração de pro./issionat noloriamenle *pecfulizado' atja

aditrilo à discricionüiedade ailtÍinist a,iva {gt iÍos aditado|'

29. Quanto ao primcim rcquisio, o entendiÍn ento do TCU e a Oriontação da AGU

acima superam quaisquer questionaÍnentos a respeito do enquadromento dr inscriçâo de servidorqs cm cttrsrr

aberto no rol do art. 13 da Lei 8.666193:

Árt. 13.. Para os fins des,,a Lei, cotsideram'se serviços ÉcnicQs Proli!^5ion''is

especializados os trabalhos relalivos o;

(...)

VI- treinodento e oPerfeiçoomento de pessoul.

3 l. Ncsse sentido o Enunciado n" 07, do Manusl de Boa Pnltica consultiva da Advocacla-

Geral da União

O Órgúo Consultlw ndo dew eflür inanlÍestaçõá conclus,J,[s sobr' temos t'llo

Jutídicts, lott como ot técnlcos, adminlslrativos oa de convtnlêncb ou oPor'unidode'

10. No que se referc ao segundo requisito, qual seja singularidade do seÁ'iço a lcr

contÍatado, cumprÊ ressaltâr que esta ProcàÍadoria oãO possui competênci8 para verihcar se o ev€lllo 3m

qucsúio é, de fato, singular, i se a entidade realizadora do evento possui notória esPeciâlização. (:rü€ à

Admiuistrâsão rndisar e fundament!r, caso a ca.so, o prtenchim€nto d$ses pressuPo3tos'

32.Dessamaneira,ésemprerecomendâvelqueaAdministraçãoprocurejust'fica:a
singularidade do objeto conforme a doutÍina entende que o requisito deva ser configurado, a saber:

33. Para não Íestar dúvida ao Adminisrador, reproduza-se tambdm li9ão de l{ely Lopcs de

Meirelles sobre os tais sewigos técnicos profissionais especializados de narr)rcz.a singular: :

1...1sito os prestados pot quem, alén da'habilitaçõo Profrrsionol lécnica e prcfis;ir'nal

- qigida pqra os serrriços lécnico§ Ptolssionais em gerol ', aprofundc,u-se tos es;x.!os'

na eÍetcício da profusdo, na pesquiso cientifca, ou otra'és de L'ursós de Jios'

grqduação ov de eslágios de operfeiçoanenlo, $em par isso, Celso Ánt<inio ctttuncru'
os singulqres, poslo que morcados por coraclerislicas indiwdualizcdoras, que os

disringtern dos oÍerecídos por outos profLtsionais do mesmo rono[SJ-

34. Note-se que, cnquânto uns consideram que a singularidade reside no so Íâtc de seÍ

prcstado por profissionais de notória especialização, outros aduzem que a tal singuleridade é afeta uo ser"t'tç.o,

não se cnccrrando na justificativa de gabarito profissional A essa segunda corÍente pirece ter-sc Íiliarlo o fCti,
pelo que se deprecndc da Súmula transcrita mais acimÂ. Nela, exige-se de forma diversa a comprovaçãe'' da

notória esp€cializaçâo e a da singularidadedo semiço.

35. De soíe que. repita-sc, { sempre recomendado.que seja anexada maniftsurçãc'

r isto

m

\l "4ç
que

o

6dc 12 t?.ta tn0l1 tr:19

A singulàridade, como tstual ente estabelece a lei, é dq objeto do co'tlr'l!": ii o

serviço prelendido Pêlo Adminislração que é singulor, e nôio o execllor do seu^tço

Á!iós, rodo prolissionol é singular po§lo que esse a,r.ibulo é próprio do nclittc;q

humqna

Singnlo é a caroctethrica do obieto que o individualizo, distingue dos d'nois É a

presença de um olributo incomum no es{iécie, difetenciador. Á singuiaridade não *tó
associada à noçõo de Preço, de dinensões, de localidade' de cor oaformaf4).
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administrativa demonstrando efetivamente a comprovsção dos requisitos de singularidade do objeto

especialização, a fim de prezar não só pela legalidade dos atos administrativos - motivação do

tambem evitfi possível penalização dos responsáveis pela contrataçâo eÍn tela.

36, Com efeito, coústa do Termo de ReÍerência, tls' 36/37' bem eomo rlo Termo tle

Jultificativa pera Inexigibilidade à fl. 62, menifestaçlo da Adminlstraçio dedoNtrando oi rcquisitos tie

singularidade e da notória e.rpeciallzação da contratada, Nos demais casos, o seridor lnteressado deveú
juntrr o Termo de Justillcativa para Inexigibilidade - An€Ío [V com a's r€spectivas informações' 8s4i(;t:
se que r respoNabilidade sobrc tal afirmseâo é da Adminislr'Êcío em cada câso concÍeto. .'

OBSERVÀNCIA DO ART.26 DA LEI 8.66643

. 38. Comprovada a inviabilidade de realiTâção de procedimento licitatório, e demonstrada a

necessidade de contratação direta por meio de inexigibilidade, o corpo técnico deste Instituto ÊedeÍàl d,rverá

obsewar, no que for pertinente, o arÍigo 26, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93. Para fins de çontmtação diretâ,
recomenda-se a observância do rotciro prático para contratação direta, elaborado pelo.Tribunal de Coltus da

União[6]:

l. solicilsção do material ou seniço, com desc çdo clqra do objeto -fl 0l/03,01i {tí,
07 e l0;
2.justifrcativa da nêcessidade do objeto -ls. 3lB5;'
). caracterização da situaçõo energencial ou calamiaasq que justilique a dispensa, se

for o casa; - Nio se opllca ao prusenle csso;

4. elaboraçôo da especifrcaçdo dô objeto e, nas hipoteses de oqrisição tle mattial, ,io

quaitidade a ser odquirida -tls 31/35:

5. elaboração de yoJetos básico e ereativo para obras e serviços -fls. 31f5 (Íe1no
de Relerêncta);

6. snexdçdo original das ptopostas - !. 3l (cópla) i
7- anexoçdo do originol ou cópio ouenicado (ou c7nJàrido cou o origina!) los
doclrmenlos de reguloridade üigidos -Jt& 1U50;

f. indicaçdo dos recursos patq a cobertura da despesa ^!L 28/29:

9. raões da escolha do eJecutante do obra ou do pr*tador- do seniço on do

lornecedor do ben -!1. 62;

10. declaração de uclusividade expedida pelo órgão co petente, na ccso de
inexigibilidade: - Ndo se opllco ao prcse e cqso

11. justi/icariva dqs. sitrações de dispensa ou de inexilibilidade d.e licitaçdo, co o§

elernefltos nécessários à sua caracterização, conforme o cano -!L 62;

12. justiJicotiva do prcço - ausente:

! j. parpceres técnicos ouiwlàicos:

14, doclt,rrento de apranção dos projetos de pesquiso porc aot quois oÍ be4s seralo

alocados; - Nõo se apllca oo presenle c$o;
15. oulofizoçdodo ordenador de despesa -fl.13;
16. comunicação à autorldade superiot, no pr.1zo de tês dias, d<t titspenso ott Ja

o
da rro

o

7 de 12 l9l0;'ê01't l5: l9

37, Nesses ponúDs, como jâ foi dito, cabo a este Consultivo tão só fornecer - conio

foúecendo esta - os elementos para que a Administmgão bem fundâmcÍlte seus atos.

"O processo adninistralivo de co ralação direra pot dispensa de licilaÇdo, com b+:se

nos inclsos III a XXll/ do art. 24 da Lei n'8.666, de lQ9i, e por ineigibilidade ie
licitação, ao amparo d9 art. 25 da mesna Lei, será irctruLlo co9 os elcfieh os

preeistos no art. 26 do Lei, obsemados os ptlssos q selluir:
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sirvação de ineÍigibilidade de liciiação:

t7- ratlicoçdo e publicqçdo da disPensa ou da inexigibilidode de licitaçtu'

oficial, no prazo de cinco dias, a conlar dtt receblnefto dtt processo pela

superior:

18. inchls1o de quaisquer outros doatmen os relqlivos à inexigibilidade:

Ig, @tsinorura de contralo ou docttmenlo equivalente."

39. Necessário esclarecrr que, como premissa para a realiz^ção de qualquer licitação, a Lei

n" 8.666/93 estabelece, em seu art. 70, a obrigatoriedade da existência de projeto básico aprovado pcla

sutoridsde compctente e disponivel Para Êxame dos interessados em participar do ceÍtlme liciÍrttro'
implicando nulidade dos stos praticsdos o infringência dcstâ norma. O próprio §9" e o Tribuna! de Contrs ila

União eítendem que o prqeto básico é obrigatóÍio também e splics-sc, no que couber, nas contratâçõ€s dirgirs

por dispensa ou inexigibilidade de licilação, o qual se endontra prcsente no prcccsSo em gotills,c-OcIgroi!9

Referên íl§,3,1/42). O modelo de erÍno de cta g J§I.-Aa

aortsentâdo no Auexo IIL

40. Quanto à razõo psro r escolbr,já fora abordada acima, quando dos argurnenlos sobrc a

notória especialização e a singularidade do serviço. Assim, pÍesenles as jusrificativas ds singütaÍidade do objcto

e da notória especialização, dá-se por existente sjustificativa de raáo da escolha do tbmccedor.

oRIENTÀcÃo NoRMATtvA N' t7. DE r DE ABRIL DE 20090 .{D!'OGíp@l
GERAL DÁ UNIÃO. no uto dds atdbalcões oue lhe co\lerem os inci§gs I- X-XII'
XIlt. do afl 1" dq Lel Corrglementsr n'7J. d. 10 de feverciro de 199,1-.cLN!,!etgtd!

o oue ta-do Ptocáo n' 00100.0159 7 5 n 00 E -9 5. -! í§e!!a cxl eiEJ -!rrey!t!3.
oientrcdo ,tormo ra. de cotátet oh Patôdo a todos os órpdos iu,ldicos cn

nor o s, 2'e l? do Lei Complemenrú n' 7J- de 199-1:

E ONÀ BíLIDA t: L'

LtcrrAcÃo.^aE pEvERlí SER REALTZÁDÁ MEDIANTE A COM PáLÁíi-Q
DÁ PROPOS TÀ ÁPRESENTÀDA COM PRECOS PR-4'ÍICÁDOS PE'LA FUI' r,:&4.

_ou Pt,§§Ll4.t

PRIUÁDAE.INDEX4çÃO: INEXICIBILJDÁDE. CPNTRAT,IçÃO DIRE'íL
JASÍIFICÁTI DE PRECO, PROPOST.4. 7'RÁTÁDÁ

REFERÊNCIA: aTL 26. ooúsralo úni E-6.óÍi:!e_ 1993:

D€spacho do Consdtot-Genl do Unido ,t' J$n00f: lnÍomatiw N.4J/U, y'LNllL
N" I. turl/|7. o .ntoçúo 0S: Deckào TCU 1J9n003-Plenó o. Áçfudl$JÇg
ílDnqü-Plenórlo, El9/200t-Plená 0. 1,J57/200j-Pl€t rtrio, 1,19g2007:Plc.44n.-

42. .I,i c4srr, nota-se que foram ancxados aos autos notâs de empenho do ôulÍss órglos
públicos (fls. 22t24\, com o objetivo de justificar o preço. No eBtanto, itrobsts[te 03 Pltçot eitrrcm
compatíveis com o valor da conlrataçilo-prttendidr, oblem-se q[e os cür3os foram pmmovidos pela

Consultre Consultoria e TÍriosmento Ltds. em etercícios anteriores, o que nõo se enquadrarla como

lnesmo cuFo; sobretudo em rclrçIo aos prÊços pralicâdosr que s cada rno podem sofrtr reajustes. As$imt

recomeuda-se oue â Ad lnistrÊc o envide esforcos no sentido de iusriÍica o oreco de contrâtrcão
pretendidr medirnte a comparacáo da propmta rprcignlsdâ quanto eo obieto â ser contra$dll(:q!!
orecos oraticodos oels fulurs contrateds junto a outms órslot oúbllcos ou oessoas orivadas, o!i.-q!!

a

amD
4

1
o

tde 12 l9iC'tn(tl'l 15:19

. 4t. No que se referc àjustificativa do prcço, sabe-se qrre a Adrninistração deveró, êntre outra§

formalidades, justificar o preço da contÍatrgão pretendida, o que deve ser feito mediante a comparação da

pÍopostâ âpresentada com pÍeços praticados pela futura contratada junto a outros orgãos públicos ou pssoas

privadas, consoanre pÍ€visão ínscrta na Orientação Normativa n, 17, de l" de abril de 2009, da Advocacia Geral

da União.
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43, Vele dizer que' pÀra os póximos pmcesos fundameolador ne§lr: Pst€

Admiristroçâo deverá fozer uso do Termo de JustiÍicâtivr de Prtço para expor r que§tlo levâtrtg

item anlcrior, conforme modelo do Anero V.

45. Ainda nesse senlido. sugerr-se que a Aiministrecjlo. cÍso a ca§o. veriÍique qq§!!-!1s§

alcum rÊeistro de sanclo aolicad Às fuluras contrstad cuios e de ssbb.r.qr

da *o

44. Aponta-se, edemais, que devêm ser sempre prcvidenciad$ êln todos o§ Proccs§os

subsequentes a este as cirtidóes de comprovaçáo de rcgularidade Íiscal e lrabalhista do otgrnizadorr do

eveolo, Íicando o setor responsável incumbido de veriticar a total rcgulnridedê no momonto do emPeaho-

No caso analisado, foram juntadas aos autos documentos rcferentes à regularidade da empresa a ser conBatada

(fls.. aal50), cuios orszos deverão estar vllídos no momeuto da contratâcôo. a ercrtplo dr Reluladdade

iiscel FejeraGrente ao iGT§c à Receita Munlcipel. guc iá se cncontram com os prirzos de.validrde

eroirados,

c€

de Forn ores-SICAFedo Codrstm Necional d Emn
Uqúçedg

nsss - ÇLl§. sÕo

tâ de lidgd -L,:iêa
e CADIII-

49, Nos demeis câsos. rxrr ser este um Parecer Referencial. a Ad dev çtit
obse,rvsr. acaso nlo hrja mlnuta contrrtual. a possibilidade de o instrumento contratuú5-êll§sürlrlgtdÍl
pela rota de emnenho. coaforme estabelece o srL 62. crput. delri 8-666193. Ntsslhipólese,-rgçaln-eo-tlg:§c
a inclusão das cláosulqs necessáriâs do ârt. 55 po que Íor esrencisl À conlrâtacão'

50, Imp€rioso ressâllrr q.lte { AdministÍrçáO çgmhém deveÉ juntrr-sulprltÊssa{

9delz 19l0'iDOl'l l5:19

Câdeslro Informativo de Crédítos Não Oüitsdos.

4ó. No que tânge à Ceíidão Negativa de Débitos lmbalhistas (CNDT), fl' 49, vale dpenà

conferir a orientação do TCU, no bojo do Acórdâo n" 1054 ' TCU - Plenário, de 0210512012, para quo á relbrida

cêrtidão s€ja exigida dq empresa contratada por ocâsião de câda pagamento, rn veráis:
I

9.2, a rodas as unidades centrais c seloriais do §istema de Cootrolc Ínremo dos PodGrc§

Exrcutivo, Legislativo ê judiciário da União que orlentcm os órgãos e cntidades a cles

vinculados no seÍtido de que exijam das empresas coDb?lades, poÍ oçasião de cada ato

. dê pagâmento, a apresentsç5o da devida c€nidão negativa de débitos trabalhislas, de 
.

modo a dar eÍetiVo cumprimento às dispoiições constaot€s dos aíigos 27, lv, 29, V, e '

s5, XIII, dâ L,ei n'8.6ó6, de 1993, c/ç os àrtigos l'e 4'da Lei n' 12 440, dc ? delulho

de 201l. ateotândo. em esp€cial, pala o salutar efeito do cuÍnprimento desta nov6 ngra

sobrc o novo Enun-ciado 331 da Súmuta de jurisprudencia do T§1 sem prejría dc qüc

a Segecex oricntc as unidadcs técnicas do TCU nêsse mesmo senlido;

q, Atém da documenlscão relathis Às reeulsridades fscal e trsbalhist{. acqnselh.a-§e a

iuntade aoa sutos da comprovacão da declsracõo de cumprimento aos termos da Ixi 9.854199. coasi$tente

em nio adrnitir lrabalho noturnq. oerisoso ou insslubÍ€ a qr.enorcs de dezoito e de qualouer lrahslho Íi
menores de dezesseis anos. sslvo nr condicão de anrendiz. a parlir de quatorze anos. oa Íorma do gÍLL
XXXIII. da CF/88, Íslta qu€ deve ser suprida. Iguelmente. em cada. caso concrelg-a Admini{14!q
deverá solicitâÍ Às contratidss estr declsração.

48. Quanto à minuta contratual, anexa aos autos is fló. 53/60, nora-se que as c1á,rsulas

estabelecidas respeitam as exigências dadas pelo art. 55 da L,ei n. E.666/93 -
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despesas prttendidas. concorde ao Anexo VI. No caso dos autos, est€ documento encontra'se à fl'

ORIENIAÇÃO NORMATIVA 34/AGU :

AS HIPÓTESES DE INEXIGIBILIDADE (ART. 25) Ê DISPENSA DE LICTIAÇÃO

(tNcrso§ lll E §EGUINTES DO ART. 24) DA LEI N" t.666 DE 1993' CtiJOS

VALORES NÀO ULTRÁPASSEM AQUELES FIXADOS NOS INCISOS I E it !)O
ART. 24 DA MESMA LEI, DISPEN§AM A PUBI,ICAÇ,ÀO NA IMPR}]NSÀ

OFICIAL DO ATO QUE AUTORIZA A CONTRATAÇÂO DIRETA. EM VIIri.L,DE

DOS PRINC|PIOS DA ECONOMICIDADE E EFICIÊNCI^, SÉM PRF-JIJIZí) I)A

I.ITILIZÂÇÃO DE MEIOS ELETRÔNICOS DE PUBLICIDADE DO§ ATOS E DA

oBSERVÁNCIA DOS DEMAIS REQIJISTTOS DO ART. 2ó Ê D': SF,U

PARÁGRÂFO ÚTNICO. NTSPEIIENDO.SE O FI,,M)AMENTO JURiDICO QUE

AMPAROU A DISPENSA E A INEXIGIBILIDADE.

53. O Tribunal de Cgntas da União. por meio do Acórdâo n" 2lól2010-2r Câmtra

(TC-027.,1592008-8 item 1.4.1.3, DOU de 05.02.2010, Seçáo l, p. 133) quanto à publicação assim se

pronunciou:

EirÊntr: Dctcrminação à Universidadc Fediral do . Paraná (UFPR) para que

providcncie a public:ção no Diário Oficial da Uniâo dos Procss§o§ de dispensE e de

inexigibilidade dc liciuglo (s que sc refere o arl 24, incisos ltl a XXIV e o 3í- 25 da

Lei n" 8.666/1993), srlyo !.. Êm obs€rvitrciâ ro priscipio dLglAIolE!ÚtSCq-e§
vslor$ .ontretsdos êstlv.rcm dGrtrc dos limitca fisdm tro§ rits-z4-Id|.irld
n'&666/1993. not lcrÍroc alo sêü rrt. 26'

í. Nessa torda, no csso em rnÓllse r contrrtoçào lmportar'á cm despesa de Sl
tó,932.00 - dêzesseii mit novece[tos e tÍinta e dob r€âis ífl.35. iteÍri 3), o que oltrâpssss o [lmitê preüsto
no ar|. ?4, inciso II, da Lei n' 8.666/93[7] (como ocore na grande mrioris das sitüaçõê-3 análogss)' lrssim,
neste crso E&L necessório providenciar a publiceçâo do rto administretivo que suloriri s torllrÊteçâo
diretr na imprense oÍicirl, sem preiulzo da observâncis dos demais reguisitos prcvistos no tlrt' 2ó dà Lei
n" E.666/93, em consonâncic com o dlsposto ns ON AGU n'34/2011. É bom rcstettar: oorém. oue tgmo se

tÍatr de prrcceÍ reÍgrrnciol e. em essim sendo. se AdministÍrcão pretender rcalizlr contrstâcãoJlgq§§jg
inÍerior ao lihite de Rl§ E mil. a publicaúo no DOU seú desnecesária. na forma da ON tr" 33í011
acima.

l0 de 12 l9/01nol'] 15:.19

recoúccimento.

52.Aoseuturno.noouetocràpublicaçíodoatordlolni§lrltivoqueeutoriz0S
controtscóo dlÍeta. nrs hipótÊs* de inÊxigibilidsdc c dqpensa de licito(do (incisos m e-§-e&uinles (l-§-!!!

24. cujos útores nIo utireprssem aoueles lirados nos incbm I e II. irnpoía trauscrevcrJr !!rr-dn§
Orienlacões Normativas n'33 e 3'Í/:l0ll de Advmncia'Gersl da Unllo (AGln:

ORIENTAÇÀO NORMATIVA 33/ÂGU

O ATO ADMINISTRATIVO QIJE AUTORIZA A CONTRÂTAÇÃO DIREIA (/TRT-

t7. §§ 29 E 40. ÂRT. 24. lNC. lll E SECUÍNTES, E ART. 25 DA t.El N" 8.6ó6' DE

1993) DEVE SER PUBLICADO )lA IMPReNSA OFICIAL, S[NlX)
DESNECE§SÁRIA A PUB'ICAÇÃO DO EXTRATO CONTRATUAL'
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55. É de re esclrrecer. por Íim, quc e mrnifmtaÉo jurÍdlcs da Procurad

cpena§ lyâlirr I contrrt8çIo pÉposts, rio sendo objeto de anílisê 1 conveniência e a opo

cúDtrrtsçâo dirÊtr uma vez que desbordrm da sua etriboição.

NI-CONCLUSAO

aj que, para gamntü a comPlea instução processual, haja o pronunciamcnto da ( heíia

im?diala dos Jaibas Lopes Ibrain. Cleb'son José. Ândré Roüigues, Deyvid Will<erson

de Souza, Francisco Manoel Xavier, Marcelo Feàandes Vieira Ábreu e Wellington

Santos Nuncs também acerca da quesüIo idefltificada no itêm "15" d€st§ Parecer, qJai

sej4 se o momento da caPacitsção s o mais oportuno para a enlid'ade, no sentiCo de o

afâstamcÍlto não cau§aÍ Pr"juÍzos ao serviço Público;

b) gue o(s) servido(es) soliciÍante(s) demonstrem nos autos quc o {iYÉrrto dc

capacitação não está contemplado nas programações intcmas previslas no PIÀ,lo de

Capacitação do lF Senão-PE vigente à época do Íequerimento;

c) que a Adminislrsção envide csforços no s€ntido de iuslificar o preço da conÍftllaçào

prctendida mcdiante a comParação da Fopo§ta aPresentada qua$to âo objeto a ser

contratado com preços praticado§ Pela futura contratada junto a outros órgâos públicos

ou pessoas privadas, no que tange ao mesmo objelo e, prcfcrcncialrnente' no rllcsmo

exerçÍcio financeiro. No caso de impossibilidade, devcnâ a Administraçilo demonstrar

tal foto, por meio de justificativa;

d) Que os documentos de regularidade da futura cootraÉda e$ejÜn tálidos no

moínento da con!"!açào, a exemplo da Regularidade Fiscal Federal relaçioaada ao

FGTS e a referente à Receita Municipal, quejá\e «rcmram con os Prazos de validadç

expirâdos:

c) Quc seja asostadr aos êuto§ a deqlarÀção de cumprimento aos tcrmo§ da [-ei

9.E54/99, que consistenté €m não sdmitir tmbalho notumo' perigoso ou insalubre a

menores dc dczoito c de qualquer trabÀlho a menores de dei.csseis anos, salvo'na

condiçào de aprendiz, a partir de quatôize anos, na forma dc'aí. 7", XXXIU, da CFi88;

0 Que o Bto administÍativo de sutorização da contralatâo diíeta sejn publicado na

imprensa oÍicial.

57. Igualmente, çumpre frisar que â presente manifestação almeja analisar o procetlitrento

administmtivo em epÍgrafe nos termos do art. I l, inciso Vl, da Lei Complementar no 73193' clc' art. l0' § I'' da

Lei no 10.4E0i2002, e art. 38, parágrafo único, da Lei n" E.666/91. sublraindo-se ânâlises quc inrPonêm

considerações de ordem técniça, financeira ou orçamentária, considerando a delimitâÉo legal dc competência

insriruôional da PF/tF SERTÃo-PE.

58. PDr oporauro, rc$rltr-se qoe estc petnecer rcfercucial nlo é eplicável qumdo for
crso de se llrmtr termo de execugio dÉccútrrliz.da (v.3. com e ESA§.

59, Observa-se que posterioÍmenle âo encaminhsmento deste Parecer Refer'cnciai para o

setor inteÍessado, deverão ser tomadas as providências pÍEvistas no aÍ, 4ô da PortsÍia PGF/ACU na 762f017,
em tais termos: "as manifestações jurídoas referenciais aprovadas pclo chefe do órgão de execução da'I'Gl
deverão ser: l - disponibilizadas na página do órgõo de execução da PGF no sítio eletÍônico da Advocacia-Ccral
da União; e ll - encaminhadas à 

"uioi'dud" 
*r"-.sorada para que possa utilizá-tas noi tbrm6 do § 2ô do an. 3o

.ô
o'
o

q

55i9

ll

56.Diantcdooposto,ems€dcdeoontr.ol3Préviodejuridicidadgeniglde.sgqueapÍesente
contralâção direm de servígos técniCos profissionais especiElizâdos, objeto desse pÍocêdimento' etroonÚa

guarida no art. 13, ineiso VI, dc, aí. 25, in;iso II, dâ L,ei no 8.66193 e nss transcritâs orientações normativas da

AGU, d€sdê q[e scjâm obsen idr! to{s! rs recomctdacõcs erposúú nelae 4rrcc-br llc&ro.bcloL e Do q!9 '

anslbsdo nesles autos. elPcciticamonte es seguilrtes obsewrçõ€s:
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60. Facc 80 exposto, eíc é o pareccr que submetemos ao crivo de Vosso Senhoria

Petrolin4 l8 dcjulho de 2017.
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[3] DI PIETRO, Maria Sylvia Zanela. Direito Adminisrativo' p. 265

[4] FERNANDES, J. U. Jacoby. Contratação Direta sem Licitação. Editora Fórum: ?E Ed, 2007,

Belo Horizonte, p. 59ó.

[5] Dircito Administrativo Brasiteiro. 29 ed. São Paulo: Malhciros' 2001' p.271 .

[6] Licitaçôes e Contratos. Orientações e Jurisprudêúcia do TCU.4' ed. Brasília. 2010. p.634.

[7] kto é, R§ s.000,00.

I I ] http:/ vww.ifsertao-pe.edu.br/index.php/dgp-formutaqios

. [2] Sobre as hiÉtêses de contratação sêm lici(âção manifesta-se o TCU oo Acô«lão no

1.06al0i. plenáiio (DOU, l2 di ago. 2005). Excerto do Voto coniutor do acórdão: "16. A incxigibilidar'le é

especie do gênero contrataçâo direta, i.c., scm licitação. Na eontmtação diretâ insere-se, 0ind4 a liciteção

diipensável e a licitação dispensada. São u€s hipótescs, portanto, referentes à possibilidade dc â 
^dminir;lrâçÍiopiomover co1hatação sem se ater ao dever constitucional de.licitar, insculpido no art. J7, inc. XXI, da anral

Constituição Federal".
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os normativos legais aplicáveis. A conferência da antenticidade do documento csú disponívei com o código

58965529 no endereço eletrônico http:l/sapiens.agu.gov.br, lnformaçôes adicionais: Signatário (a): LEC:T'ICtA

MARILIA CABRAL DE ALCANTARA. Data e Hora: 18-07-2017 '17134. N[tmero de Série:

| 733893466825163241. Ernissor: AC CAIXAPFv2
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desta Portaria".


